REUNIÃO DA CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES DAS RUP COM O COMISSÁRIO MICHEL BARNIER E REPRESENTANTES DOS ESTADOS-MEMBROS

Trois Ilets, Martinica, 31 de Outubro de 2003

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
É com enorme satisfação que participo nos trabalhos desta IX.º Conferência de Presidentes das Regiões Ultraperiféricas da União Europeia, não só porque ela se desenrola num momento particularmente sensível do debate europeu em torno do futuro da União e das suas políticas, mas também porque esta é a maneira ideal de nos recordarmos que, no Mar das Caraíbas, junto ao Continente Sul-Americano também se reflecte, debate e constrói a Europa do futuro.

Estão de parabéns o Presidente Marie-Jeanne e os seus colaboradores pelo magnífico acolhimento que nos dispensaram, pela forma empenhada e atenta como organizaram os trabalhos desta Conferência, assim como pelo modo eficaz como desempenharam neste último ano a Presidência da Conferência.

Mas esta é também uma nova oportunidade para reconhecermos o empenhamento do Comissário Michel Barnier e dos Serviços da Comissão na procura de soluções para os problemas das nossas regiões consubstanciadas na adaptação das políticas comunitárias. 

Permita-me, Senhor Comissário, que lhe agradeça publicamente a forma como participou no processo de transposição para o projecto do futuro Tratado Constitucional da União Europeia do acquis comunitário em matéria de Ultraperiferia.

É forçoso constatar que o reconhecimento da especificidade das nossas Regiões faz o seu caminho em termos comunitários.

Prova disso é a forma como decorreram os processos de revisão da Politica Agrícola Comum e da Política Comum de Pescas. Esperemos que as propostas de complementaridade destas políticas sigam no mesmo sentido.

A sua aplicação às nossas regiões foi modulada por aquele reconhecimento, importa constatá-lo. Mas quer no caso da PAC quer da PCP, poder-se-ia e dever-se-ia ter ido mais longe. A agricultura e a pesca são efectivamente o principal suporte das nossas limitadas possibilidades de crescimento e de convergência. 

Dissemo-lo no passado, e mantemo-lo hoje, que é injusto e economicamente inadequado que se peça a regiões com reduzidas hipóteses de diversificação produtiva, como são as RUP, que não exercitem as suas vantagens comparativas até ao limite determinado pela sua sustentabilidade ambiental e pelo equilíbrio dos recursos naturais.

No nosso caso, recusamo-nos a prescindir da possibilidade de reivindicar, no próximo futuro, ajustamentos às soluções agora negociadas, uma vez que se demonstre que essa evolução é imprescindível para sustentar o nosso processo de crescimento e de convergência, ainda que a qualidade, a eficiência, a produtividade e a diversificação constituam as prioridades encaradas pelos Açores com cada vez maior ênfase. 

Gostaria também de dizer que encaramos com interesse a importância que tem vindo a ser conferida à necessidade de tornar o crescimento económico europeu mais intenso e sustentado, conforme se alude em vários relatórios recentes. 

Todavia, defendemos que o contributo de todas as regiões para o crescimento global europeu não pode ser menosprezado e que a estratégia de crescimento da União deve acautelar percursos económicos para as suas regiões que respeitem as suas especificidades e a sua dotação própria de vantagens e dificuldades. Isso é particularmente verdade para a ultraperiferia, que não pode deixar de ser integrada e participar nesse processo. Nas Regiões Ultraperiféricas também queremos crescer, também queremos convergir, e não ficar à espera de eventuais benefícios do crescimento dos outros. Só assim se poderá falar de um avanço no sentido da concretização do princípio basilar da coesão territorial.

Aguardamos, por essa razão, com muita expectativa mas com alguma apreensão, quer  o Relatório sobre a Ultraperiferia quer a avaliação e as propostas do III Relatório da Coesão específicas para as nossas regiões, exprimindo, desde já, o nosso apoio às posições do Comissário Barnier sobre a Política Regional, nomeadamente as referidas no Conselho Informal de Roma, do passado dia 20 de Outubro.

A terminar, ainda uma outra nota de preocupação. Já tivemos possibilidade de manifestar ao Senhor Comissário Barnier que a forma como a questão ultraperiférica tem vindo a ser tratada pelos seus serviços tinha dissipado as dúvidas que surgiram com a passagem do Grupo Interserviços RUP do Secretariado da Comissão para a DGRegio. No entanto, essas dúvidas renascem com a proximidade da entrada em funções, no próximo ano, de uma nova Comissão. Importaria desde já acautelar que a transição não ponha em causa a qualidade do trabalho a que a DGRegio, a Unidade RUP e o Grupo Interserviços nos têm habituado.

Apesar de tudo, existe da minha parte, e julgo que de todos os Presidentes das RUP, a firme convicção que conseguiremos progredir e que a União Europeia terá em nós, pelo nosso sucesso, também, um motivo de orgulho e de afirmação da sua identidade e dimensão.

PAGE  
2

